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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO 
ART. 1043, §4º, DO CPC E ART. 266, §4º, DO RI/STJ. INADMISSÍVEL OS 
EMBARGOS.
INDICAÇÃO DE ARESTO ORIUNDO DO JULGAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA PARA EMBASAR A DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
1.043, § 1º, DO CPC/2015.
1. Não havendo o cumprimento do disposto no art. 1043, §4º, do CPC e do 
art. 266, §4º, do RI/STJ, em razão da juntada da certidão de publicação do 
acórdão recorrido e da citação do repositório oficial autorizado ou 
credenciado, no qual o acórdão embargado foi publicado, inclusive em 
mídia eletrônica, tem-se como inadmissível os embargos de divergência.
Precedentes do STJ.
2. A comprovação posterior dos requisitos insertos nos art. 1.043, § 4º do 
Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º do RI/STJ não é 
permitida, uma vez que a análise dos pressupostos processuais deve ser 
realizada no momento da interposição do recurso, em virtude da preclusão 
consumativa, sendo descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 
do CPC. Precedentes do STJ.
3. O § 1º do art. 1.043 do CPC restringe os julgados que podem ser objetos 
de comparação, em sede de embargos de divergência, a recursos e ações de 
competência originária, não podendo, portanto, funcionar como paradigma 
acórdãos proferidos em ações que têm natureza jurídica de garantia 
constitucional, como os habeas corpus, mandado de segurança, habeas 
data e mandado de injunção. O mesmo raciocínio vale para enunciados de 
súmula de tribunais.
4. Agravo interno não provido

 

  

ACÓRDÃO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Laurita Vaz, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
CG 
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Superior Tribunal de Justiça

Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  
 

 

  

Brasília (DF), 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora

 

  

 

CG 
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1805591 - DF 
(2019/0000522-4)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : LEANDRO FALCÃO CARVALHO
ADVOGADOS : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S) - PR009066

CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA - RJ072886
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 
1043, §4º, DO CPC E ART. 266, §4º, DO RI/STJ. INADMISSÍVEL OS EMBARGOS. 
INDICAÇÃO DE ARESTO ORIUNDO DO JULGAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA PARA EMBASAR A DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.043, 
§ 1º, DO CPC/2015
1. Não havendo o cumprimento do disposto no art. 1043, §4º, do CPC e do 
art. 266, §4º, do RI/STJ, em razão da juntada da certidão de publicação do 
acórdão recorrido e da citação do repositório oficial autorizado ou 
credenciado, no qual o acórdão embargado foi publicado, inclusive em mídia 
eletrônica, tem-se como inadmissível os embargos de divergência. 
Precedentes do STJ. 
2. A comprovação posterior dos requisitos insertos nos art. 1.043, § 4º do 
Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º do RI/STJ não é permitida, 
uma vez que a análise dos pressupostos processuais deve ser realizada no 
momento da interposição do recurso, em virtude da preclusão consumativa, 
sendo descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 do CPC. 
Precedentes do STJ.
3. O § 1º do art. 1.043 do CPC restringe os julgados que podem ser objetos de 
comparação, em sede de embargos de divergência, a recursos e ações de 
competência originária, não podendo, portanto, funcionar como paradigma 
acórdãos proferidos em ações que têm natureza jurídica de garantia 
constitucional, como os habeas corpus, mandado de segurança, habeas data 
e mandado de injunção. O mesmo raciocínio vale para enunciados de súmula 
de tribunais.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto por LEANDRO FALCÃO CARVALHO 

contra decisão unipessoal proferida pelo Ministro Presidente do STJ de fls. 

331/335(e-STJ).

Mandado de segurança: impetrado por LEANDRO FALCÃO 

CARVALHO, no qual requer a concessão de sua remoção da DRF de Governador 

Valadares/MG pra a DRF de Niterói/RJ.   

Sentença: concedeu a segurança pleiteada pelo agravante, 

assegurando-lhe o direito definitivo de ser removido.

Acórdão: negou provimento à apelação e remessa necessária 

interposta pela recorrida (e-STJ fl. 129).

Embargos de Declaração: opostos pela recorrida, foram 

parcialmente acolhidos (e-STJ fls. 145/150).

Recurso especial: interposto pela recorrida com fulcro na alínea "a" 

do permissivo constitucional, no qual alega violação do art. 36, parágrafo único, III, 

"a", da Lei 8.112/90.

Decisão unipessoal: deu provimento ao recurso especial da 

recorrida para reconhecer que a remoção do recorrido é de caráter provisório (e-

STJ fl. 217/220). 

Acórdão: negou provimento ao agravo interno interposto 

pelo embargante, nos termos da seguinte ementa: 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. REMOÇÃO POR MOTIVO DE SAÚDE DO 
CÔNJUGE. SITUAÇÃO PROVISÓRIA. NECESSIDADE DE QUE A 
ESPOSA DO SERVIDOR SEJA SUBMETIDA À JUNTA MÉDICA OFICIAL.

1. O art. 36, III, b, da Lei n. 8.112/1990 estabelece a possibilidade 
de o servidor ser deslocado a pedido, para outra localidade, 
independentemente do interesse da administração, nos casos que envolva 
motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que vive 
às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à 
comprovação por Junta Médica Oficial.

2. Todavia, a finalidade desta modalidade de remoção é 
assegurar o melhor tratamento médico da doença que acomete o servidor, 
cônjuge, companheiro ou dependente, é lícito à administração, dessa forma, 
submeter o enfermo à perícia médica periódica para verificar a gravidade da 
moléstia e eventual recuperação.

3. Desse modo, uma vez cessados os motivos que ensejaram o 
ato administrativo de remoção, é possível a determinação do retorno do 
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servidor à lotação originária, com amparo na supremacia do interesse 
público.

4. Agravo interno a que se nega provimento (e-STJ fl. 247).
 

Embargos de declaração: opostos pelo recorrente, foram rejeitados 

(e-STJ fls. 271/276).

Embargos de divergência: aponta divergência entre o acórdão 

embargado e o entendimento constante no RMS n. 22.538/PE (Sexta Turma),  no 

MS n. 18.391/DF (Primeira Seção) e no AREsp n. 325.167/MS, no sentido de que a 

remoção decorrente do art. 36, III, "b", da Lei n. 8.112/90, não se submete ao 

interesse da Administração; que uma vez preenchido os requisitos pelo servidor, 

deve a Administração promover o deslocamento horizontal dentro do mesmo 

quadro de pessoal; e que mesmo nos casos em que não atendidos todos os 

pressupostos do art. 36, III, "b", da Lei n. 8112/90, deve ser preservada a situação 

consolidada no tempo. 

Decisão unipessoal da Presidência desta Corte: indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência, em razão da ausência de juntada das 

certidões de julgamento dos julgados paradigmas; ausência de citação do 

repositório oficial ou autorizado de jurisprudência em que publicados; não 

cabimento em sede de embargos de divergência de indicação de acórdãos 

paradigmas proferidos em ações que possuam natureza de garantia constitucional, 

como no presente caso em que foi indicados o RMS n. 22.538/PE e MS n. 

18.391/DF.

Agravo Interno: o embargante, em suas razões recursais, alega que 

instruiu os embargos de divergência com as cópias dos inteiros teores dos 

acórdãos indicados como paradigmas extraídos do próprio site certificado desta 

Corte; e que foi demonstrada, também, a divergência com base em aresto 

proferido em recurso especial.  

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno e pela 

reconsideração da decisão agravada.

É O RELATÓRIO.
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VOTO

A decisão agravada indeferiu liminarmente os embargos de divergência 

com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 331/335):
 

A jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º do 
Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o 
recorrente, para comprovar a existência de dissídio em sede de embargos 
de divergência, deve proceder às seguintes providências: a) juntada de 
certidões; b) a apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados como paradigmas; c) a citação do repositório oficial autorizado 
ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores com a indicação da respectiva fonte.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento 
da interposição do recurso, limitou-se a colacionar cópia das ementas dos 
acórdão paradigmas, assim como dos respectivos relatórios e votos, 
deixando de apresentar as certidões de julgamento dos julgados, e, assim, 
de cumprir com regra técnica do presente recurso, o que constitui vício 
substancial insanável.

Com efeito, a “mera menção ao Diário da Justiça em que teriam 
sido publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a 
indicação da respectiva fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis 
na rede mundial de computadores ou Internet, não supre a exigência da 
citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, uma vez que 
se trata de órgão de divulgação em que é publicada somente a ementa do 
acórdão (AgInt nos EAg 1315565/BA, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe de 17/4/2018).

Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a 
incidência do parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez 
que, nos termos do Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.

A propósito:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO IMPUGNADA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA 
AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. DESATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO 
DISSENSO PRETORIANO. DIÁRIO OFICIAL NÃO É REPOSITÓRIO 
OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE ABERTURA DE 
PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO CPC. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME EM EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
EXAMINADO NA TURMA JULGADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
315/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, porque, 
ao contrário do afirmado pela parte agravante, a decisão recorrida não 
é genérica, pois elenca quais providências deveriam ter sido 
alternativamente adotadas pelo recorrente em sua petição de 
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embargos de divergência para caracterizar o suposto dissenso 
pretoriano, quais sejam: (a) a juntada de certidões; (b) a apresentação 
de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do 
repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de 
julgado disponível na rede mundial de computadores com a indicação 
da respectiva fonte.

2. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma 
não supre as exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 
266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior, porque o Diário 
da Justiça, em sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial 
de jurisprudência - previsto no § 3º do art. 255 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça -, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo. 
Precedentes da Corte Especial.

3. A ausência de demonstração da divergência alegada no 
recurso uniformizador constitui claramente vício substancial resultante 
da não observância do rigor técnico exigido na interposição do 
presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a incidência do 
parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 para complementação da 
fundamentação, possível apenas em relação a vício estritamente 
formal, nos termos do Enunciado Administrativo n. 6/STJ.

4. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento quanto ao não cabimento de embargos de divergência 
para a verificação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 
do CPC/2015, porque impossível a configuração da similitude fática 
entre o acórdão embargado e os paradigmas apontados, devido às 
peculiaridades de cada caso examinado nesse sentido.

5. A previsão normativa do § 2º do art. 1.043 do CPC/2015 
- no que tange à aplicação do direito processual eventualmente 
realizada no acórdão embargado - não configura regra autorizadora da 
utilização do recurso uniformizador para viabilizar o reexame da 
admissibilidade do recurso especial no caso concreto. Precedentes

6. A tese defendida pela parte agravante nos embargos de 
divergência, quanto ao § 4º do art. 22 da Lei n. 8.906/1994, encontra 
obstáculo na Súmula n. 315/STJ, pois demandaria necessariamente o 
afastamento da Súmula n. 7/STJ, aplicada pelo acórdão embargado da 
Terceira Turma.

7. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, porque descabe a incidência automática da penalidade 
mencionada quando exercitado o regular direito de recorrer e não 
verificada a hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno 
ou de litigância temerária. Julgados da Corte Especial.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EARESp 
419397/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 
14/6/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DE CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alegada divergência em elação ao julgado no âmbito 
do recurso especial nº 953.192/SC (3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJE 17/12/10) deve ser analisada pela 2ª Seção, tendo em vista que 
envolve divergência entre o mesmo órgão julgador.

2. Não foi cumprido o disposto no art. 1043, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, pois não houve a juntada do inteiro 
teor dos acórdãos referentes aos julgados tidos como paradigmas.
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3. O acórdão ora embargado não adentrou ao mérito da 
alegada existência de conexão do material probatório. Considerou a 
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, pois "o entendimento do Tribunal de 
origem está calcado nos termos em que pactuados os contratos, bem 
como o "memorando de entendimentos", além dos elementos fáticos 
das demandas". A incidência dos referidos enunciados sumulares 
impede o conhecimento da divergência, tendo em vista não ter havido 
análise do mérito da divergência apontada.

4. Ainda que assim não fosse, a reconvenção não foi 
admitida também ao fundamento de que atenta contra a efetividade 
processual, pois "uma demanda reconvencional extensa como a 
proposta pela ora recorrente, em que se pretende inserir na lide 
questões relativas a diversos outros contratos, ampliaria 
demasiadamente a demanda, tornando inviável a reconvenção, ainda 
que houvesse a alegada conexão". Esse fundamento, por sua vez, não 
está exposto no acórdão tido como paradigma, o que ressalta a 
ausência de similitude fática entre o acórdão ora embargado e 
paradigma.

5. Agravo interno não provido. Remetam-se os autos à 2ª 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça para análise da divergência 
remanescente. (AgInt nos EREsp n, 1490726/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 2/4/2019).

 
Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de 

divergência quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do 
art. 1.043, § 4º do Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, verifica-se que a parte embargante apresenta como 
paradigmas julgados proferidos em sede de mandado de segurança e em 
recurso ordinário em mandado de segurança.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que, em sede de embargos de divergência, não se admite 
como paradigma acórdão proferido em ações que possuem natureza de 
garantia constitucional como habeas corpus, recurso ordinário em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de 
segurança, habeas data e mandado de injunção.

Ressalte-se que mesmo sob a vigência do novo Código de 
Processo Civil, os arts. 1043, § 1º do CPC e 266, § 1º do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça delimitaram o confronto de teses jurídicas 
objeto dos embargos de divergência àquelas decorrentes do julgamento de 
recursos e ações de competência originária. Não podem, pois, servir como 
paradigma, os julgados relativos a ações constitucionais, como é o caso do 
RMS n. 22.538/PE e do MS n. 18.391/DF.

A propósito:
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDICAÇÃO DE ARESTO ORIUNDO DO JULGAMENTO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA PARA EMBASAR A DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.043, § 1º, DO CPC/2015

. 1. Mesmo na égide do novo CPC, o § 1º do art. 1.043 
restringe os julgados que podem ser objetos de comparação, em sede 
de embargos de divergência, a recursos e ações de competência 
originária, não podendo, portanto, funcionar como paradigma acórdãos 
proferidos em ações que têm natureza jurídica de garantia 
constitucional, como os habeas corpus, mandado de segurança, 
habeas data e mandado de injunção. O mesmo raciocínio vale para 
enunciados de súmula de tribunais.

2. Agravo interno não provido" (AgInt nos EAREsp 
474.423/RS, Corte Especial, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 
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10/5/2018).
 

 

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que 

o agravante não trouxe qualquer argumento novo apto a modificar as conclusões 

da decisão agravada, no tocante à inadmissibilidade dos embargos de divergência, 

uma vez que, conforme consignado na decisão agravada, não houve a citação do 

repositório oficial autorizado ou credenciado, no qual o acórdão embargado foi 

publicado, inclusive em mídia eletrônica, bem como a juntada da certidão de 

julgamento do aresto indicado como paradigma.

E, nesses termos, não há que falar em comprovação posterior dos 

requisitos insertos nos art. 1.043, § 4º do Código de Processo Civil de 2015 e no 

art. 266, § 4º do RI/STJ, uma vez que a análise dos pressupostos processuais deve 

ser realizada no momento da interposição do recurso, em virtude da preclusão 

consumativa, sendo descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 do 

CPC.  Nesse sentido, destaco os seguintes julgados:  AgInt nos EDcl nos EAREsp 

1405183/ES, Corte Especial, DJe 23/04/2020 e AgInt  AgInt nos EDv nos EAREsp 

494.772/RS, Corte Especial, DJe 04/02/2020. 

Desse modo, não havendo a comprovação da divergência nos termos do 

art. 1043, §4º, do CPC e art. 266, §4º, do RI/STJ, deve ser mantida a decisão que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência.  

 Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EREsp 1.805.591 / DF
Número Registro: 2019/0000522-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200934000241155 239590520094013400 00239590520094013400

Sessão Virtual de 20/05/2020 a 26/05/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LEANDRO FALCÃO CARVALHO
ADVOGADOS : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S) - PR009066

CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA - RJ072886
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEANDRO FALCÃO CARVALHO
ADVOGADOS : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S) - PR009066

CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA - RJ072886
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes,
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 26 de maio de 2020
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